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Proposição nº 004/2024

 

PARECER

                                                                  

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, a proposta de emenda
constitucionalque “Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado”.

DA JUSTIFICATIVA

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)

 

O art. 43, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Ceará, prevê o
regime de teto de gastos para os Poderes e órgãos que integram a estrutura do Estado, estabelecendo
limites para a execução de despesas primárias correntes.

 

A proposta objetiva permitir, excepcionalmente no exercício de 2024, que os Poderes ou órgãos do
Estado possam entre si promover, atendendo a demandas recíprocas, o remanejamento do saldo
positivo do limite individualizado de despesas primárias correntes, sem aumentar o limite global
aplicável a todos os Poderes e órgãos, ou seja, sem implicar aumento da despesa primária total
disponível, como limite, para execução no orçamento.
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(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

. .É o relatório Passo ao parecer

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

 

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Cearádispõe, em seu art. 43,
acerca dos limites individualizados para as despesas primárias correntes do Poder Executivo; Poder
Judiciário; Assembleia Legislativa; Ministério Público; Defensoria Pública e Tribunal de Contas.

 

O regime de teto de gastos é um regime fiscal que limita o crescimento das despesas públicas à inflação
do ano anterior.

 

Instituido por intermédio da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, esse regime fiscal
fixa limites para as despesas primárias dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do
Ministério Público da União, do Conselho Nacional do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, o que resulta em (i) equilíbrio das contas públicas; diminuição das chances de calote na dívida
pública; aumento da credibilidade do Estado com o credor; estabilidade econômica do país; eatração de
investimentos.

 

Destarte, a proposta de emenda constitucional em análise desponta com o desígnio de, em apertada
síntese, acrescer o art. 50 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para o fim de permitir, em
caráter excepcional, que no exercício de 2024, os Poderes ou os órgãos de que tratam o  do art. 43caput
possam remanejar entre si parte do saldo positivo do limite individualizado de despesas primárias
correntes aplicável no correspondente exercício, isto sem aumentar o limite global aplicável a todos os
Poderes e órgãos ou, em outras palavras, sem implicar em aumento de despesa primária total disponível,
como limite, para execução no orçamento.

 

Como se sabe, a iniciativa de projetos de lei que tratam de  (como é o caso do matéria orçamentária
) é, nos termos do  privativa do Poder Executivoregime do teto de gastos art. 61 da Constituição Federal,

, a quem cabe dispor acerca da execução .e das adaptações do teto no âmbito do orçamento

De partida, importa esclarecer, portanto, que a iniciativa deflagrada pelo Chefe do Poder Executivo
Estadual obedece ao comando normativo constante nos dispositivos da Constituição Estadualtranscritos
adiante:

Art. 88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
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XV –  do plano estratégico de lon-enviar à Assembleia Legislativa os projetos de lei
go prazo, do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais
previstos nesta Constituição;

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras mediante leis de iniciativa do
:Poder Executivo, abrangendo

IV – ; (grifos inexistentes no original)orçamentos anuais

Nesse sentido, pedimos vênia para colacionar adiante entendimento proveniente do Supremo Tribunal
Federal, que chancela a competência privativa conferida ao Chefe do Poder Executivo atinente à
deflagração do processo legislativo das matérias referentes ao orçamento anual. Observemos:

Competência exclusiva do Poder Executivo iniciar o processo legislativo das matérias
pertinentes ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Anuais.
Precedentes: ADI 103 e ADI 550." (ADI 1.759-MC, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em
12-3-98,  de 6-4-01) (grifos inexistentes no original)DJ

Por conseguinte, uma vez que a pretensão em tela trata de temática atinente a orçamento, não há óbice
para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em relevo, no exercício de sua
competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática retratada na presente matéria
de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

Outrossim, acerca do tema da proposição, destaque-se que a União, os Estados e o Distrito Federal detêm 
 para legislar sobre , nos termos do art. 24, inciso II, dacompetência legislativa concorrente orçamento

Constituição Federal de 1988. Senão, vejamos:

Art. 24. :Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre

II - ; (grifo inexistente no original)orçamento

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei ordinária enviada pelo Chefe do Poder
Executivo se adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a
Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando guarida, ainda,
na Lei Estadual nº 16.710/2018, que Dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar , planos, políticas públicas
, projetos e , de forma ordenada, programas ações que traduzam os princípios emanados da

, em estreita articulação com os demaisConstituição, das Leis e dos objetivos do Governo
Poderes e os outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
 e econômicas da população do Estado, aprimoramento das condições sociais nos seus diferentes

, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. (grifos inexistentessegmentos
no original)

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizogeneraledi governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

I – proposta de emenda à:

b) Constituição Estadual;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

Por fim, registre-se, por oportuno, ser impossível, na esfera de um parecer jurídico, se constatar a
adequação das despesas financeiras que serão geradas em razão das medidas delineadas na presente
proposição aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000),
presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

Isso posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

              Senhor Deputado,

              Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 17/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

         Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

         Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N° 04/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.315, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA O ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Proposta de Emenda Constitucional nº 04/2024, oriunda da Mensagem nº 9.315, proposta
pelo Poder Executivo, que altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do
Estado.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “A proposta objetiva permitir, excepcionalmente no
exercício de 2024, que os Poderes ou órgãos do Estado possam entre si promover, atendendo a
demandas recíprocas, o remanejamento do saldo positivo do limite individualizado de despesas
primárias correntes, sem aumentar o limite global aplicável a todos os Poderes e órgãos, ou seja, sem
implicar aumento da despesa primária total disponível, como limite, para execução no orçamento.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
proposição por entender que se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e
de técnica legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
proposição ora analisada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de Proposta de
Emenda Constitucional, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 59 A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

 II – do Governador do Estado;

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 332 A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

II – do Governador do Estado;

 

A Proposta de Emenda Constitucional em questão, como anteriormente mencionado, visa alterar o Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado, com o objetivo de permitir, em
caráter excepcional, que no exercício de 2024 os Poderes ou órgãos referidos no caput do art. 43 possam
remanejar entre si parte do saldo positivo do limite individualizado de despesas primárias correntes
aplicável no referido exercício. Tal medida será implementada sem qualquer aumento no limite global de
despesas aplicável a todos os Poderes e órgãos, ou seja, sem implicar em acréscimo na despesa primária
total disponível como limite para a execução orçamentária.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre orçamento, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os
Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24, inciso II, da CF/88. Vejamos:

 

Constituição Federal de 1988:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

II - orçamento;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente aos arts. 88 e 203 da
Constituição Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

XV – enviar à Assembleia Legislativa os projetos de lei do plano
estratégico de longo prazo, do plano plurianual, de diretrizes
orçamentárias e dos orçamentos anuais previstos nesta
Constituição;

 

Art. 203. O Estado programará as suas atividades financeiras mediante
leis de iniciativa do Poder Executivo, abrangendo:

IV – orçamentos anuais;

 

Por fim, tal entendimento é corroborado pelo Supremo Tribunal Federal, que reafirma a competência
privativa atribuída ao Chefe do Poder Executivo para a deflagração do processo legislativo relacionado às
matérias referentes ao orçamento anual. Nesse sentido, observemos o posicionamento da Corte:

 

"Compete exclusivamente ao Poder Executivo a iniciativa do processo
legislativo referente ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e aos
Orçamentos Anuais. Precedentes: ADI 103 e ADI 550." (ADI 1.759-MC, Rel.
Min. Néri da Silveira, julgamento em 12-3-1998, DJ de 6-4-2001)
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Proposta de Emenda
, oriunda da Mensagem nº 9.315, proposta pelo Poder Executivo,Constitucional nº 04/2024

apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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